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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PLANO DE 
SAÚDE. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. 
NÃO OCORRÊNCIA. MANUTENÇÃO DE PLANO DE 
SAÚDE NA MODALIDADE INDIVIDUAL OU FAMILIAR. 
RESILIÇÃO UNILATERAL DO CONTRATO DE PLANO DE 
SAÚDE DURANTE O PERÍODO EM QUE A PARTE 
SEGURADA ESTÁ SUBMETIDA A TRATAMENTO MÉDICO 
DE URGÊNCIA OU DE EMERGÊNCIA. IMPOSSIBILIDADE. 
PRECEDENTES. AGRAVO NÃO PROVIDO. 
1. Não ficou caracterizada a alegada negativa de prestação 
jurisdicional, tendo o acórdão recorrido solucionado a questão 
deduzida no processo de forma satisfatória, sem incorrer nos vícios 
de obscuridade, contradição ou omissão com relação a ponto 
controvertido relevante, cujo exame pudesse levar a um diferente 
resultado na prestação de tutela jurisdicional. 
2. A jurisprudência desta Corte "considera abusiva a rescisão 
contratual de plano de saúde, por parte da operadora, 
independentemente do regime de contratação (individual ou 
coletivo), durante o período em que a parte segurada esteja 
submetida a tratamento médico de emergência ou de urgência 
garantidor da sua sobrevivência e/ou incolumidade física, em 
observância ao que estabelece o art. 35-C da Lei n. 9.656/1998" 
(AgInt no AREsp 1.226.181/DF, Rel. Ministro MARCO 
AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 
22/05/2018, DJe de 1º/06/2018).
3. No caso, o Tribunal de Justiça manteve a decisão primeva, por 
estar comprovado que o autor, ora agravado, tem quadro de saúde 
debilitado e necessita de tratamento em razão de insuficiência renal 
crônica, circunstâncias que demandam abordagem terapêutica 
continuada com sessões de hemodiálise, 6 vezes por semana, com 2 
horas de duração, em clínica credenciada pela ré, ora agravante, 
conforme consta do relatório médico, consignando que a operadora 
deve disponibilizar plano individual ou familiar, sem necessidade de 
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novo período de carência.
4. Agravo interno desprovido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos, em que são partes as acima 
indicadas, decide a Quarta Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Maria Isabel Gallotti, Antonio 
Carlos Ferreira, Marco Buzzi (Presidente) e Luis Felipe Salomão votaram com o Sr. Ministro 
Relator.  
 

  

Brasília, 07 de novembro de 2019 (Data do Julgamento)

MINISTRO RAUL ARAÚJO 
Relator
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